
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0003694-62.2014.815.0011.
ORIGEM:7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Itaúcard S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A).
APELADA: Luciene do Nascimento Souza.
ADVOGADO: Patrício Cândido Pereira (OAB/PB nº 13.863-B).

EMENTA: AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.  CARTÃO  DE
CRÉDITO.  FRAUDE  PRATICADA  POR  TERCEIRO.  SENTENÇA  QUE
JULGOU  PROCEDENTE  O  PEDIDO. APELAÇÃO  DO  BANCO  RÉU.
ALEGAÇÃO  DE  ADOÇÃO  DAS  PROVIDÊNCIAS  NECESSÁRIAS  À
MINIMIZAÇÃO  DO  PROBLEMA.  INDEVIDA  NEGATIVAÇÃO  EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  FATO
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE
AUTORA. DANO MORAL  IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO FIXADA EM VALOR
RAZOÁVEL. DESPROVIMENTO DO APELO. 

1.  A arguição de fraude praticada  por  terceiro não afasta  a  responsabilidade  da
instituição bancária, em atenção ao risco da atividade que desenvolve e diante da
falta de segurança dos serviços que disponibiliza.

2. A própria inclusão de registro nos cadastros de inadimplentes ou sua manutenção
equivocada configura o dano moral  in re ipsa, ou seja, lesão vinculada à própria
existência do fato ilícito, cujos danos são presumidos e indenizáveis.

3. “A doutrina e a jurisprudência vêm, a cada dia, reiterando entendimento de que a
indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o causador do dano
um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem
causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu critério fica a
fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade”. (TJPB;
AC-RA  001.2009.018705-3/001;  Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 02/12/2013; Pág. 14)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0003694-62.2014.815.0011,  em que figuram como Apelante o  Banco Itaucard
S.A., e como Apelada Luciene do Nascimento Pereira.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  da Apelação  e  negar-lhe
provimento. 

VOTO.

O Banco Itaucard S.A.  interpôs  Apelação contra a sentença prolatada pelo
Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, f. 87/89, nos autos da Ação



Ordinária de Indenização por Danos Morais em seu desfavor ajuizada por Luciene do
Nascimento Souza, que julgou procedente o pedido, condenando-o ao pagamento a
Autora do valor de R$ 6.000,00 a título de indenização por danos morais, bem como
ao pagamento das custas, honorários advocatícios fixados no percentual de 20% sobre
o montante condenatório.

Em  suas  razões  recursais,  f.  91/97,  alegou  que  adotou  as  providências
necessárias para minimizar o problema, visto que cancelou o cartão, liquidou o débito
e excluiu o apontamento  cadastral,  devendo essa  conduta ter  sido considerada no
momento em que se avaliou a ocorrência do dano moral indenizável.

Sustentou que a Apelada não logrou êxito em provar os alegados danos morais
sofridos em virtude da inscrição de seu nome nos órgãos de restrição ao crédito, e que
o valor fixado a título de indenização foi excessivo.

Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  e  a  reforma  da  Sentença,  para  que  a
pretensão inicial seja julgada totalmente improcedente, ou, subsidiariamente, para que
o quantum indenizatório seja reduzido.

Devidamente  intimada,  f.  104.  a  Apelada  não  apresentou  Contrarrazões,
Certidão de f. 105.

Desnecessária a intervenção do Ministério Público no feito, por não estarem
configuradas  quaisquer  das  hipóteses  previstas  no art.  178,  I  a  III,  do Código de
Processo Civil/2015.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 100, pelo que, presentes
os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A inscrição da Autora, ora Apelada, no cadastro dos órgãos de restrição ao
crédito  é  fato  incontroverso,  porquanto  restou  comprovada  com  os  documentos
colacionados  às  f.  19/21,  negativação  em  referência  ao  Contrato  de  nº
00003546536000,  cuja  inclusão foi  requerida  em 12/07/2013 pelo  Banco Itaucard
S.A., ora Apelante.

O Banco Apelante não defendeu a legitimidade do débito e da negativação,
limitando-se  a  alegar  que  adotou  as  providências  necessárias  para  minimizar  o
problema,  e  a sustentar  a  ausência  de  comprovação  dos  danos  extrapatrimoniais
alegados pela Autora.

No decorrer da instrução processual, restou demonstrado que a contratação foi
perpetrada supostamente por um terceiro fraudador, pelo que, ante a comprovação da
ocorrência de possível fraude e ausente qualquer outro fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito da Autora, não há como legitimar as cobranças e a consequente
negativação de seu nome, devendo ambas as Partes Rés responder pelos prejuízos
causados.



Ademais,  a  jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça  pátrios1 possui
sedimentado o entendimento de que a arguição de fraude praticada por terceiro não
afasta a responsabilidade da instituição bancária, em atenção ao risco da atividade que
desenvolve e diante da falta de segurança dos serviços que disponibiliza.

Nas hipóteses de inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano
moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova, decorrendo do próprio ato
lesivo  da  negativação indevida,  razão pela  qual  uma vez  comprovada a  inscrição
indevida, caracterizados estão a conduta ilícita do Promovido e o dano sofrido pela
Promovente, tendo em vista a situação vexatória, a reprovação social e o abalo de
crédito que recaem sobre o negativado, provocando desgosto íntimo e maculando a
sua honra objetiva.

Por  fim,  no  que  diz  respeito  ao  quantum indenizatório,  o  arbitramento  da
quantia de R$ 6.000,00 a título de dano moral não se afigura desproporcional, mas
suficiente à reparação do dano experimentado, valor fixado dentro dos parâmetros de
razoabilidade  e  proporcionalidade,  bem  como  observando  o  viés  preventivo
pedagógico do dano moral e os precedentes jurisprudenciais deste Tribunal2.

1 APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória de inexistência de débito, nulidade de título e indenização por danos
morais  c/c  pedido de antecipação de tutela.  Inscrição do nome da autora  em órgão de proteção ao crédito
decorrente de suposta fraude. Sentença de procedência. Recurso do banco demandado. Sentença publicada após
a entrada em vigor do novo código de processo civil. Aplicabilidade da nova norma. Enunciado administrativo
n. 3, do Superior Tribunal de Justiça. Mérito. Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. Vítima do
evento danoso. Exegese do artigo 17 do código consumerista. Pleito de reforma da sentença ao argumento de
não  ter  praticado  qualquer  ilícito.  Requerido  que  defende,  ainda,  a  validade  do  contrato  de  financiamento
supostamente celebrado entre as partes, bem como a existência de dívida impaga e a consequente legalidade da
cobrança efetuada. Insubsistência. Fraude na contratação bem demonstrada diante da discrepância entre a grafia
da assinatura da autora na procuração e a aposta no contrato. Ocorrência de fraude que não tem o condão de
afastar  a  responsabilidade  da  casa  bancária.  Dever  de  cautela  e  diligência  que  recai  sobre  a  instituição
financeira. Fortuito interno evidenciado. Inteligência do artigo 14 do código consumerista e da Súmula nº 479
do Superior Tribunal de Justiça. Ilícito configurado. Insurgência com relação à ausência de comprovação do
abalo moral afastada. Dano moral presumido (in re ipsa). Situação que extrapola o mero dissabor. Negativação
indevida que não pode ser reduzida a mero aborrecimento. Privação injustificada do uso do nome perante o
mercado  de  consumo.  Violação  dos  direitos  de  personalidade  assegurados  pelo  artigo  5º,  inciso  X,  da
Constituição Federal. Dever de indenizar mantido. Pedido de minoração do quantum indenizatório fixado em R$
15.000,00 (quinze mil reais). Insubsistência. Indenização fixada que atende às peculiaridade do caso concreto,
bem como à extensão do dano suportado pela parte. Observância, ademais, do caráter inibitório e pedagógico da
reprimenda.  Quantum indenizatório mantido.  Honorários recursais.  Majoração da verba honorária para 20%
(vinte  por cento) do valor atualizado da condenação,  ex vi do art.  85,  §11,  do ncpc.  Recurso conhecido e
desprovido. (TJSC; AC 0319833-80.2014.8.24.0038; Joinville; Sexta Câmara de Direito Civil; Relª Desª Denise
Volpato; DJSC 21/10/2016; Pag. 115)

2 APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por danos morais c/c cancelamento de registro no SPC e SERASA.
Procedência  dos  pleitos.  Contratação  de  empréstimo  consignado.  Comprovação.  Ausência  de  repasse  dos
valores pela fonte pagadora. Culpa exclusiva de terceiro. Não acolhimento. Agente arrecadador integrante da
relação de consumo. Responsabilidade objetiva. Falha na prestação do serviço bancário. Inscrição indevida nos
órgãos de restrição ao crédito. Dano moral configurado. Dever de indenizar. Fixação do quantum. Obediência
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Manutenção da decisão. Desprovimento do recurso. (TJPB;
APL 0001979-93.2012.815.0321; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho; DJPB 06/03/2015; Pág. 15)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA.  CONCESSÃO  DE  CRÉDITO  À  TERCEIRA
PESSOA.  DOCUMENTOS  FALSOS.  LANÇAMENTO  DO  NOME  DO  AUTOR  NA  SERASA  EM
VIRTUDE  DA  INADIMPLÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  INDÍCIO  DE  FRAUDE  NA
APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA A CONCESSÃO DO CRÉDITO. OPERAÇÃO
EFETUADA  SEM  A  DEVIDA  PRECAUÇÃO  POR  PARTE  DA  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
CARACTERIZAÇÃO  DA  NEGLIGÊNCIA.  DANO  MORAL.  CONFIGURADO.  DIMINUIÇÃO  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DESPROVIMENTO.  O  banco,  em  suas  operações
rotineiras, deve pautar-se das devidas precauções para evitar que pessoas, munidas de documentos falsificados,
realizem qualquer operação com o mesmo. “consolidou-se no STJ, em julgamento submetido ao rito do art. 543
-  C do  CPC.  Recursos  repetitivos,  o  entendimento  no  sentido  de  ser  cabível  a  condenação  de  instituição
financeira ao pagamento de indenização por dano moral decorrente de inscrição indevida do nome de particular
em cadastro restritivo de crédito em virtude de débito em conta corrente aberta por terceiro utilizando-se de



Posto isto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Desembargador  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

documentos falsos, uma vez que o serviço bancário mostrou-se evidentemente defeituoso, caracterizando-se o
fato do serviço (resp 1.199.782/pr e RESP 1.197.929/pr) ”. Recurso adesivo. Pedido de majoração do quantum
indenizatório. Estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcio- nalidade. Acolhimento. Pedido de
majoração dos honorários advocatícios. Possibilidade. Provimento. A doutrina e a jurisprudência vêm, a cada
dia, reiterando entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o causador
do dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem causa, devendo-se
sempre  se  pautar  o  juiz,  nos  casos  em que  a  seu  critério  fica  a  fixação  do  quantum,  nos  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade.  (TJPB;  AC-RA  001.2009.018705-3/001;  Segunda  Seção  Especializada
Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 02/12/2013; Pág. 14)


